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ILUSTRISSIMO SENHORA ANTONIA REGILENE AGUIAR DE CARVALIf O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 

LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRE/CE 	 t 
Ref.: EDITAL DE CONCORRENCIA PUBLICA N. 9  002/2018 S!VIT CP 

A SAVIRES CONSTRUÇÕES EIREL1 estabelecida na Rua 1 de Agosto n°1585/B Bairro Centro 

Tiangu/CF CEP 62 . 320-000, inscrita no CNPJ sob n 22 . 346.772/004-12, neste ato representado pelo seu 

sócio -  administrador o Sr SALES CAVALCANTE LIMA brasileiro oltiiro empresário, inscrito no CPF sob o 

N° 041 . 1 . 65 .023-83, portador da Carteira de identidade 80 ri o  9006028137825 SSP/CE residente e 

dornicili'ido nesta Cidade na Rua 1 ions Club 1211 Centro vem com fulcro no § lR, do art. 41 da Lei n° 

8666/93 em tempo hábil ,  a presença de Vossa Senhoria a fim de 

IMPUGNACÃO 

Dos termos do Edital em referencia, que adiante especifica o que faz na conformidade seguinte 

1—DOS FATOS 

O subscrevente empresa que pretende participar da licitação isiipramencionada, adquiriu o respectivo 

Edital conforme documento junto 

Ao verificar as condições para participaç ã o no pleito em tela deparei me com a exigência formulada no 

tem n°4.2.3.2  "1" "li", "III", "IV"(com quantitavos) que vem assim relacionadas 

"b) Comprovação de capacidade técnico operacional da k.citante para desempenho de atividade 

pertinente e compatível com o objeto da licitação, fornecido através de atestado emitido por pessoa 

uridica de direito publico ou privado devidamente registrado no CREA ou CAU acompanhados das 

respectivas Certidões de Acervo Técnico ,  que comprovam ter A EMPRESA licitante executado 

satisfatoriamente obras e serviços de características semelhantes ou superiores aos discriminados 

abaixo 

4 . 2 .4. 2 Comprovação de capacidade técnica operacional do respon ivel técnico porem desempenho do 
atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação. Através de atestado(s) fornecido[s} por pessoa 
jurídica de direito publico ou privado devidamente registrado junto ao CaLA Acompanhados dos respectivos 
CAT's Certido de Acervo Técnico que comprove que a empreso executado obras de características similares os 
do objeto da presente Licitação .  

c) Atestado técnico fornecido por pessoa jurídica de direito publico ou privdo devidamente registrado e 
certificado na entidade profissional competente - CREA ou CAU que comprove que a licitante possui em seu 
quadro permanente profissional que tenha executado obra e serviços semelhantes com o objeto ora licitado com 
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ação de capacidade responsável 

eto da Licitação Através de 

vidamente registrado junto ao CREA 

inove que a empreso executado obras 

e regem o procedimento licitatório, 
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as seguintes características ou superior: 4.2.4.2 '9", "II", "li I", "IV" ~Com pr  

técnico porem desempenho do atividade pertinente e compatível com o e 

atestado(s) fornecido[s} por pessoa jurídica de direito publico ou privado, 

Acompanhados dos respectivos CAT's Certidão de Acervo Técnico que eoi 

de características similares os do objeto da presente Licitação. 

Sucede que, tal exigência e absolutamente ILEGAL, pois afronta às normis 

como a frente será demonstrado. 

II - DA ILEGALIDADE 

De acordo com á art. 30, inciso II, § 10, inciso 1, do art. 3, da Lei 

e condições acerca da qualificação técnica vejamos 

8666/93, é determinado os requisitos 

Art, 30 A documentação relativa à qualificação té ica limitar-se-á a: 

- registro ou inscrição na entidade profissional cor 'etc nte; 

atividade pertinente e compatível em 

ia licitação e indicação das instalações 

los e disponíveis para a realização do 

da um dos membros da equipe técnica 

que recebeu os documentos, e, quando 

ormacões e das condições locais para o 

II - comprovação de aptidão para desempenho d 

características, quantidades e prazos com o objet 

e do aparelhamento e do pessoal técnico adequ 

objeto da licitação, bem como da qualificação de 

que se responsabilizará pelos trabalhos; 

xigido de que tomou conhecimento de todas as iril 

umprimento das obrigações objeto da licitação 

IV 	prova de atendimento de requisitos previstos e lei especial quando for o caso 

i? A comprovação de aptidão referida no inciso 11 do "caput 	deste artigo, no caso das 

licitações pertinentes a OBRAS E SERVIÇOS, seré fqii.a por atestados fornecidos por pessoas 

iurLdcas de direito publico ou privado 	devidament registrados nas entidades profissionais 

competentes, LIMITADAS AS EXIGÊNCIAS A: 

1 	capacitação tecnico profissional 	M COPROVAC4O DO LICITANTE DE POSSUIR EM SEU 

QUADRO PERMANENTE na data prevista para ejitrega da proposta PROFISSIONAL DE 

UTRO NÍVEL SUPERIOR OU O 	DEVIDAMENTE RECOJI-IECIDO COMPET PELA ENTIDADE 	ENTE, 

DETENTOR DE ATESTADO DE RESPONSABILIDADEhICNICA POR EXECUÇÃO DE OBRA OU 

SERVIÇO DE CARACTERÍSTICAS SEMELHANTES, limjtadas estas exclusivamente às parcelas 

de maior relevância e valor significativo do obieM da licitação. VEDADAS AS EXIGÊNCIAS 

DE QUANTIDADES MÍNIMAS ou prazos máximos ;  

§ 20  As parcelas de maior relevância técnica e je valor significativo, 	mencionadas no 

lonvocatório. parágrafo anterior, serão definidas no instrumento 
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§ 
35 Será sempre admitida a comprovação de aptiao através de certidões ou atestados de 

obras ou serviços similares de complexidade te4nológica e operacional equivalente ou 

superior. 

§ 42  Nas licitações para fornecimento de bens, 2 omprovaçlo de aptidão, quando for o 

caso, será feita através de atestados fornecidos ppr pessoa jurídica de direito publico ou 

privado. 

§ 55 É vedada a exigência de comprovação de ati idade ou de aptidão com limitações de 

tempo ou de época ou ainda em locais especificos,ou quaisquer outras não previstas nesta 

Lei, que inibam a participação na licitação. 

§ 62  As exigências mínimas relativas a instalações e canteiros, máquinas, equipamentos e 
pessoal técnico especializado, considerados esseniais para o cumprimento do objeto da 
licitação, serão atendidas mediante a apresentaço de relação explícita e da declaração 

formal da sua disponibilidade, sob as penas cabíveij, vedada as exigências de propriedade e 

de localização prévia. 

§ 8 °  No caso de obras , serviços e compra s de c 	vulto, de alta complexidade técnica, 

poderá a Administração exigir dos licitantes a ri tmjlniogia de execução, cuja avaliação, para 

efeito de sua aceitação ou não, antecederá semp1e à análise dos preços e será efetuada 

exclusivamente por critérios objetivos. 

§ gR Entende-se por licitação de alta complexicade técnica aquela que envolva alta 

especialização, como fator de extrema relevancia ara garantir a execução do objeto a ser 
contratado, ou que possa comprometer a continutdade da prestação de serviços públicos 

essenciais. 

§ 10. Os profissionais indicados pelo licitante paria fins de comprovação da capacitação 

técnico-profissional de que trata o inciso Ido § l d4 te artigo deverão participar da obra ou 

serviço objeto da licitação, admitindo-se a substtuiçao por profissionais de experiência 

equivalente ou superior, desde que aprovada pela alministração. 

"1 Pars efeito de qualificação técnica de empresas l icitantes ,  a AcIminiN co deve, com base na Lei 8.666193 exigir 

atestados referentes a sua cupacitação técnica ,  com vistas õ 'compro iyiii jlc apt'clao para desempenho de atividade 
pertinente e compatív 1 em caractcristicas, quantidades e prazo com o obiufl cia iicitaçao' (art. 3011). 

A evidente nece ssidade de comprovação de aptidão técnica restou claro cm julgado do STJ que ora destacamos, a 
Corte Superior de íustiça, citamos o seguinte julgado que corrobora o ile

gal o: 

'Administrativo, Procedimento Licitatório. AtesAdo Técnico. Comprovação. Autoria. 
Empresa. Legalidade. Quando, em procedimento licitatorio  exige-se comprovação em nome 
da empresa, não está sendo violado o art. 30, §l°,j II caput da Lei a° 8.66/93. E de vital 
importância, no trato da coisa püblica, a permanehie perseguição ao binômio qualidade e 
eficiencia, objetivando não só a garantir a scguraiç't jurídica do contrato mas também a 

consideração de certos fatores que integram a li ahidade das licitações , máxime em se 

tratando daquelas de grande complexidade e dc vtlto financeiro tamanho que imponha ao 
administrador a elaboração de dispositivos. sempi em atenção à pedra de toque do ato 
administrativo a lei — mas com disposil i o. te iisqi cm resguardar a Adm inistração de 
Iven ureirns ou cio leitantes de comp t oCia cst 'utural, administrativa e organizacional 
duvidosa. Recurso provido (Resp. n°  44.750-P. ri Ministro Francisco Falcão P T. 
unanime DJ de 25.9.00)" (sem grilo no original). 
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34 DEVE TER PRESTADO SERVIÇO 

'—Comprovação de capacidade 

P compatível com o objeto da 

publico ou privado devidamente 

e Acervo Técnico que comprove que a 

nte Licitação no resta duvida que o 

comprometedora ou restritiva do 

com a lei que rege as Licitaçôes, no 

elhante Ela deve exigir, de acordo com 

a um profissional de nivel superior que 

irovando habilitação perante qualquer 

itens citados julgada procedente )  com 

do reabrindo-se o prazo inicialmente 

TianguICe, 03 de janeiro de 2019. 
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